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PROPOSTA - PROGRAMA PARA ELEIÇÕES 2011 APCEF-SP E FENAE

Uma profunda insatisfação resultante do cotidiano de trabalho é recorrente e disseminada por toda a categoria bancária. Temos poucos momentos para refletir, debater, e buscar soluções para os problemas aparentemente individuais, mas que em verdade são coletivos (apenas vivenciados de forma peculiar por cada um de nós). A insatisfação se propaga pela vida familiar, nas relações inter-pessoais em geral, sem que o possamos evitar. Como chegar em casa tranquilamente e poder curtir momentos felizes com as pessoas que gostamos, ou então, nos dedicarmos à leitura, ao estudo, ou a algum afazer que nos traga satisfação, quando nos sentimos atrofiados, esgotados pela labuta diária?

Como isso parece interminável, alguns passam a alimentar o desejo de melhoria das condições de vida e trabalho individualmente, investindo forças para ascender na carreira dentro da empresa (o que amenizaria os problemas financeiros) ou considerando que o emprego, necessário para o sustento de si e dos familiares, é algo passageiro, que um outro emprego poderá propiciar mais satisfação e potencializar as capacidades criadoras de cada um de nós. Aqueles que já percorreram um tempo maior na empresa, passam a contar o calendário com vista à tão sonhada libertação: a aposentadoria. 

Os casos de doenças provenientes do esforço laboral (físicas ou psíquicas) são cada vez mais freqüentes e, no entanto, encarados de forma naturalizada, fazendo com que se transfira a responsabilidade ao adoentado, “culpado” por não conseguir se “adaptar” às exigências do mercado. Muitos colegas, ao se aposentarem, já estão com a saúde bastante debilitada, e ao invés de poderem curtir o tempo livre, passam a ter que cuidar da saúde perdida nos anos de trabalho. 

A resistência coletiva frente aos problemas colocados (da exploração e alienação do trabalho) deve ser promovida pela organização associativa e sindical. O movimento sindical que, de acordo com uma concepção legítima de atuação, deve batalhar para a real melhoria das condições de vida e trabalho, é atualmente percebido como algo distante, virtual, mais atento à alta política do que propriamente à política de base, o que pressuporia, necessariamente, a participação ativa e ampla do conjunto dos trabalhadores. 

A necessidade de mudança que cada um de nós sente, a solidariedade que nutrimos uns com os outros, exige algo além de saídas individuais por um lado, e, por outro lado, algo diferente do que a atual direção do sindicato propõe e propaga (de forma direta ou disfarçada) com vitórias forjadas, política de gabinete, negociações obscuras feitas à revelia da vontade do trabalhador, condutas que, enfim, pouco ou nada significam para o trabalhador. Mas o movimento sindical/associativo vai além da política de uma determinada diretoria, ele nasce da auto-organização, o que constitui uma tarefa árdua, porém, mais do que nunca, necessária. Cada um de nós tem muito a contribuir para o conjunto da categoria. Buscar a autonomia, ou seja, uma autentica posição de luta frente aos problemas cotidianos é tarefa que parte de consciência individual para a coletiva e que precisamos exercitar em nosso cotidiano a partir dos nossos locais de trabalho e outros locais de convivência. 

Sendo assim, entendemos que para haver mudança de qualidade na situação altamente desfavorável dos trabalhadores da CAIXA, não basta apenas trocar dirigentes sindicais/associativos que estão hoje nas estruturas por outros, pura e simplesmente. É necessário a concepção, a prática e uma metodologia diferenciadas e compromissadas com a necessidade colocada, mais que nunca, de avançarmos na organização e nas conquistas e direitos de todos os bancários e bancárias da CAIXA, ativos e inativos e seu protagonismo nas diversas lutas.
Portanto, no sentido de contribuir, efetivamente, para o objetivo proposto e possível de ser realizado, apresentamos a seguir alguns pontos programáticos que entendemos serem imperantes e mesmo alguns deles imprescindíveis para uma empreitada séria e conseqüente, a saber: 

· Auditoria externa e independente das últimas gestões. Entendemos tal medida como necessária para um efetivo balanço da situação real das entidades é algo perfeitamente normal de acordo com as regras da correta administração do que é público. 
· Uma diretoria com autonomia plena em relação a partidos, à política de correntes e organizações. No último período percebemos nitidamente o aprofundamento da falta de autonomia das diversas entidades que nos representam às siglas; seja de partidos ou centrais atreladas ao governo, que é, em última estância, o nosso patrão. Para que haja avanço nas nossas lutas, precisamos derrubar este verdadeiro entrave.

· Definição transparente das relações em todos os níveis entre APCEF(s), FENAE, PROGRAMA PAR e suas várias atribuições, CAIXA e grupo CAIXA SEGUROS. 

· Apresentação detalhada dos resultados financeiros da parceria FENAE/PAR CORRETORA, CAIXA e grupo CAIXA SEGUROS, também seus aspectos políticos. Além de não haver divulgação explícita dos números reais de tal parceria e o que ela representa em termos de receita e custo para a CAIXA, tal parceria está diretamente vinculada às metas, assédio moral, práticas comerciais anti-éticas e o resultado nas vendas (“empurroterapia”) de produtos. É fator determinante na ascensão profissional, que apresenta ainda outras distorções nos PSI(s) muitas vezes com “vencedores” anunciado antecipadamente.
· Por conselho deliberativo que delibere de fato. É prática comum que resoluções discutidas e votadas nas reuniões do conselho da associação não serem devidamente encaminhadas. Isto torna a atuação do conselho apenas uma formalidade, perda de tempo e recursos dos associados. É necessário que as decisões do conselho sejam respeitadas pela diretoria.

· Diretoria atuando de forma colegiada, com a participação de cada diretor e decisões de importância maior por meio de consenso. No caso de indecisão houve-se o conselho e eventualmente a contribuição dos associados através de plebiscitos. É claro que tal forma de dirigir a associação irá requerer responsabilidade e ética para não haver possibilidades de paralisia administrativa. É possível. 

· Proporcionalidade direta nas eleições, não apenas do conselho deliberativo, mas também dos diretores por chapas.

· Limite máximo de dois mandatos consecutivos para a diretoria. 

· Federalizar a administração da entidade. Ampliar as sedes regionais com eleições locais para conselhos regionais com autonomia política e financeira de maneira semelhante aos conselhos regionais da APEOESP (Associação dos Professores da Rede Estadual de São Paulo).
· Campanha nacional em defesa dos bancos públicos cada vez mais voltados ao aspecto comercial e descartando o lado social. Uma radiografia da CAIXA, o seu real papel e o papel que queremos de um banco público. 

· Campanha nacional de fato pela isonomia e tickets para os aposentados. Não podemos cair na desmoralização de campanhas de fachadas (“2010, O Ano da Isonomia”, lembram-se?).
· Avaliação dos custos de vários espaços e estudo no sentido de mensurar o é melhor: administrar diretamente ou através de outros. 

Para finalizar, esclarecemos que trata-se de uma proposta que buscamos construir com outros setores da oposição bancaria com elementos de programa para as próximas eleições que atinge o conjunto dos bancários e bancárias da CAIXA. Tal proposta é fruto de acúmulo que envolve os participantes do Coletivo Bancários de Base e de pessoas que estão no dia-a-dia de agências, postos e departamentos. Entendemos que o mesmo não é nem tem a pretensão de ser um programa já acabado. Queremos sua opinião, impressões e contribuições. Entre em contato conosco. 
Contatos: www.bancariosdebase.blogspot.com e  bancariosdebase@yahoo.com.br.
